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RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar a governança territorial do setor cer-
vejeiro no Brasil mediante a criação da Câmara Setorial da Cerveja. A me-
todologia utilizada abrangeu uma revisão bibliográfica dos termos territó-
rio, governança e desenvolvimento; a estruturação do arcabouço legal das 
Câmaras Setoriais; o histórico das disputas de poder e o enquadramento 
da governança territorial do setor cervejeiro de acordo com a metodologia 
proposta pela pesquisa. Além disso, foram realizadas entrevistas e a parti-
cipação nas reuniões do colegiado. Como resultado, foi possível verificar a 
formação de blocos socioterritoriais em torno do setor cervejeiro, bem como 
sua posição de articulação, partilha, pactuação, consensos e disputas de po-
der, gerando configurações específicas de governança territorial em rede 
por meio da Câmara Setorial da Cerveja.
PALAVRAS-CHAVE: território; governança; cerveja.

ABSTRACT
This article aims to analyze the territorial governance of the beer sector in Brazil 
through the establishment of the Beer Sector Chamber. The methodology in-
volved a literature review on the concepts of territory, governance, and develo-
pment; an examination of the legal framework of Sector Chambers; a historical 
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analysis of power disputes; and the framing of the territorial governance of the 
beer sector according to the research methodology. Additionally, interviews 
were conducted, and participation in the chamber’s meetings was undertaken. 
The findings reveal the formation of socio-territorial blocs around the beer sec-
tor and their role in negotiation, sharing, agreements, consensus-building, and 
power struggles, resulting in specific configurations of networked territorial 
governance through the Beer Sector Chamber.
KEYWORDS: territory; governance; beer.

RESUMEN
Este artículo pretende analizar la gobernanza territorial del sector cervecero 
en Brasil a través de la creación de la Cámara del Sector Cervecero. La meto-
dología utilizada abarcó una revisión bibliográfica de los términos territorio, 
gobernanza y desarrollo; la estructuración del marco legal de las Cámaras 
Sectoriales; la historia de las disputas de poder y el encuadramiento de la 
gobernanza territorial del sector cervecero de acuerdo con la metodología 
propuesta por la investigación. Además, se realizaron entrevistas y la parti-
cipación en las reuniones colegiadas. Como resultado, fue posible verificar 
la formación de bloques socioterritoriales en torno al sector cervecero, así 
como su posición de articulación, intercambio, acuerdo, consenso y disputas 
de poder, generando configuraciones específicas de gobernanza territorial 
en red a través de la Cámara Sectorial de la Cerveza.
PALABRAS CLAVE: territorio; gobernanza; cerveza.

RÉSUMÉ
Cet article vise à analyser la gouvernance territoriale du secteur de la bière 
au Brésil à travers la création de la Chambre Sectorielle de la Bière. La mé-
thodologie utilisée comprenait une revue bibliographique des termes terri-
toire, gouvernance et développement ; la structuration du cadre légal des 
Chambres Sectorielles ; l’histoire des conflits de pouvoir et le cadrage de la 
gouvernance territoriale du secteur de la bière selon la méthodologie propo-
sée par la recherche. De plus, des entretiens et la participation aux réunions 
collégiales ont été réalisés. En résultat, il a été possible de vérifier la forma-
tion de blocs socio-territoriaux autour du secteur de la bière, ainsi que leur 
position d’articulation, de partage, d’accord, de consensus et de conflits de 
pouvoir, générant des configurations spécifiques de gouvernance territoriale 
en réseau par le biais de la Chambre du secteur de la bière.
MOTS-CLÉS : territoire ; gouvernance ; bière.
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INTRODUÇÃO
No contexto dos estudos da interseção entre Geografia Política e Geogra-

fia Econômica, há uma profusão de debates acerca da participação do Es-
tado. No geral, os estudos adotam uma visão de poder assaz hierárquica, 
segundo a qual o Estado é interpretado apenas como o agente dominante. E, 
como tal, faz valer o seu poderio verticalmente por meio da força econômica, 
atuando como indutor de investimentos, controlador do tesouro público, de 
seu poder regulatório, do fisco e da determinação e fiscalização de leis que 
incidem diretamente na macro e na microeconomia. Evidentemente, todo 
esse processo ocorre sem nunca se perder de vista o monopólio legal da for-
ça e dos riscos de implosão por dentro e por fora dos regimes democráticos.

No presente artigo, parte-se de um outro viés para a análise do Estado, 
que, sem a pretensão de colocá-lo como uma figura secundária, procurará 
concebê-lo a partir da sua plasticidade funcional, mediante o conceito de 
governança. Diante do caráter polissêmico do termo, adotamos a perspec-
tiva difundida por Bob Jessop (2017), que entende o conceito como fruto 
da transição de governo para governança, no sentido de reconhecer a exis-
tência de novas práticas políticas. O autor defende que o Estado é cada vez 
mais convocado a relativizar sua posição como autoridade soberana em uma 
estrutura de hierárquica de mando, para exercer uma função contínua na 
auto-organização reflexiva de múltiplas partes interessadas, incluindo redes 
complexas, heterogêneas e multiníveis, destacando a importância da coor-
denação e da formação de redes de poder.

O exemplo prático de maior plasticidade na ação do Estado será discutido 
a partir da análise da implementação das Câmaras Setoriais (CS) no Brasil e, 
mais especificamente, da experiência recente da criação da Câmara Setorial 
da Cerveja, doravante chamada pela sigla CSC.

No Brasil, as Câmaras Setoriais tiveram início no final da década de 1980, 
em um momento de reposicionamento do Estado perante a sociedade, em 
termos políticos, econômicos e sociais. No cenário político, o país viveu o mo-
vimento de redemocratização, com grandes movimentações para construir 
representatividades de agentes sociais até então marginalizados. É o caso, por 
exemplo, do movimento sindical, que mostrou forte organização nacional. 

No âmbito econômico, o modelo de intervenção estatal na economia pas-
sou a ceder lugar às diretrizes neoliberais, com abertura econômica e re-
dução do espaço de ação do Estado brasileiro, através, principalmente, das 
privatizações. Já na esfera social, a Constituição Federal de 1988 tornou-se 
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um marco nos direitos sociais, abrindo as portas para maior participação 
e organização social, sobretudo por meio dos conselhos nacionais, das or-
ganizações não governamentais (ONGs), fóruns sociais etc. É justamente o 
contexto de abertura democrática que explica a necessidade de reposiciona-
mento do papel do Estado.

A escolha da CSC como foco de análise deste trabalho justifica-se por três 
aspectos importantes. Primeiro, por se tratar de uma das câmaras mais re-
centes, não obstante o largo histórico do setor no país. Em segundo lugar, 
deve-se considerar a popularidade da cerveja como um produto consolidado 
no hábito de consumo dos brasileiros, implicando em fortes investimentos 
financeiros em campanhas de marketing. Por fim, a escolha se justifica ainda 
pelas recentes transformações no setor, com destaque para a crescente oli-
gopolização envolvendo grandes corporações, paralelamente ao movimento 
das pequenas cervejarias e da produção artesanal.

Assim, este trabalho visa analisar a governança territorial do setor cervejei-
ro no Brasil, mediante a criação da CSC como exemplo prático do surgimento 
de novas instâncias de poder. A partir desse pano de fundo, observamos a 
transição democrática do país no final do século XX para examinar como no-
vas formas de representação e governança surgem no espectro político de 
articulação governo-mercado-sociedade.

Além desta introdução, que traz uma contextualização da formação das Câ-
maras Setoriais no final do século XX, este artigo conta com uma seção metodo-
lógica e discute ainda aspectos como: governança, território e desenvolvimento; 
a abertura das Câmaras Setoriais no MA como movimento de poder; a criação 
das CSC e seus desdobramentos territoriais. Por fim, as considerações finais 
pontuam como o poder da cerveja governa e como ocorre sua governança.

METODOLOGIA DE PESQUISA
As discussões desenvolvidas neste artigo foram pautadas por uma vasta 

pesquisa bibliográfica sobre os conceitos de território, governança e desen-
volvimento para elucidar o encadeamento dessas noções e balizar a análise 
da CSC e sua governança territorial. A consulta ao diploma legal de formaliza-
ção das câmaras no Ministério da Agricultura (MA) também foi fundamental 
para compreender as disputas de poder e a formação de blocos socioterrito-
riais na conformação das cadeiras representadas nesses colegiados. 

Além disso, foram realizadas cinco entrevistas com agentes que represen-
tam pontos focais das câmaras: o presidente e o secretário, responsáveis 
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por articular os debates dos temas relevantes à cerveja; e os representantes 
de três principais entidades ligadas à produção cervejeira da câmara. Essas 
conversas permitiram elucidar diversas questões sobre as relações entre os 
agentes do setor cervejeiro nas Câmaras Setoriais.

As conclusões aqui apresentadas também são frutos da participação em 
nove reuniões da CSC, ocorridas entre 30 de outubro de 2019 e 13 de outu-
bro de 2021. Nesses encontros, foi possível observar a atuação, os conflitos e 
as formas de articulação das entidades, mostrando como os jogos de poder 
ocorrem para atender os interesses dos entes mais poderoso ou a aliança de 
entidades, quando o assunto é consenso entre os representantes. Essa obser-
vação foi essencial para verificar o enquadramento dos tipos de governança 
e para compreender até que ponto essa instância de governança alcança os 
preceitos democráticos dos colegiados formados no período de redemocrati-
zação e como contribui para o desenvolvimento do setor e dos territórios.

O ENCADEAMENTO TEÓRICO DA GOVERNANÇA, 
TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO

Embora a noção de governança tenha ganhado mais notoriedade atual-
mente, o termo remonta da década de 1930, quando o debate era focado prin-
cipalmente nas empresas. Somente a partir da década de 1970, esse conceito 
passou a se relacionar mais especificamente aos aspectos da governabilidade. 
Por fim, na década de 1980, já presente nos documentos do Banco Mundial, a 
discussão passou a versar sobre a eficiência da gestão econômica de um país, 
sendo também chamada de “boa governança” pelo Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). Atualmente, a palavra vem sendo aplicada em relação a empre-
sas, instituições, organismos governamentais ou não governamentais e em 
diferentes escalas e interações dos setores da sociedade (Pires et al., 2011).

Dessa forma, o conceito de governança não se limita à gestão estatal, na 
medida em que se refere “a mecanismos e estratégias de coordenação dian-
te da complexa interdependência recíproca entre atores, organizações e sis-
temas funcionais operacionalmente autônomos” (Jessop, 2017, p. 278).

A partir da concepção preconizada por Jessop (2017), ganha destaque a go-
vernança como rede “através das formas de controle exercidas por diferentes 
agentes públicos e/ou privados, atores sociais não estatais que influenciam 
na coordenação social, política e econômica de importantes atividades” (Be-
zerra, 2017, p. 110). Trata-se, portanto, de um conceito intermediário entre 
Estado e mercado e entre o global e o local, “designando as diversas formas 
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de regulação e controle territorial implementados em diferentes tipos de re-
des e acordos entre atores sociais, que juntos definem mecanismos formais 
ou tácitos para resolver problemas inéditos” (Pires et al., 2011, p. 2). 

Nesse contexto, a governança surge como processo de construção orga-
nizacional e institucional, a partir de consensos formais entre os atores geo-
graficamente próximos, que buscam diferentes modos de coordenação para 
resolução dos problemas enfrentados pela nova produção dos territórios 
(Pecqueur, 2000). O território é, portanto, local de origem e de propagação 
da governança, relacionando-se à noção de governança territorial. Este con-
ceito parte da obtenção da coerência, sempre parcial e provisória, de com-
promissos entre atores, que se articulam de duas maneiras: entre os atores 
econômicos e atores institucionais sociais e políticos; e entre as dimensões 
local e global, por meio das mediações de atores ancorados no território e 
atrelados à lógica econômica e institucional global (Gilly; Pecqueur, 1997).

Os elementos que compõem a governança partem da formação dos blo-
cos socioterritoriais, ou seja, o conjunto heterogêneo de atores territoriais 
que, em determinado momento histórico, assume posição hegemônica, for-
mando redes de poder socioterritoriais. Os acordos resultantes dessa práti-
ca de gestão territorial geram pactos socioterritoriais (Dallabrida, 2007).

As redes de poder socioterritoriais referem-se à sociedade organizada ter-
ritorialmente, representada pelas suas lideranças, que, em cada momento 
da história, assumem posição hegemônica, ditando a direção político-ideo-
lógica ao processo de desenvolvimento. Essas lideranças dos segmentos so-
ciais, por vezes concorrentes, são induzidas a promover acordos, provisórios 
ou não, para manter a hegemonia, formando verdadeiros blocos de poder 
com vistas ao desenvolvimento territorial (Dallabrida, 2007).

É importante destacar que o conjunto das relações entres os atores, ins-
tituições e sociedade historicamente reconhecido define a dinâmica territo-
rial e a construção da governança. A partir desse entendimento, podemos 
falar de uma governança do território composta por diferentes atores e ins-
tituições, que estabelecem regras e rotinas, determinando sua especificida-
de local em relação ao sistema produtivo nacional. A dinâmica da regulação 
do território leva em conta as estratégicas dos atores, a capacidade local de 
adaptação do território aos processos de aprendizagem e às lógicas externas 
dos ramos de atividade (Gilly; Pecqueur, 1997).

A governança torna-se territorial quando se reconhece que o território é 
o recorte espacial de poder que permite que empresas, estados e sociedade 
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civil entrem em contato, manifestando diferentes formas de conflitos e de 
cooperação, direcionando, portanto, o processo de desenvolvimento territo-
rial. Assim a “governança territorial, enquanto conceito, instrumento e pro-
cesso de ação, poderia ser conhecida como novo ‘piloto’ do desenvolvimento 
econômico e social descentralizado” (Pires et al., 2011, p. 26-27). 

Estabelecemos uma primeira aproximação entre os conceitos elencados 
por meio de um prisma, segundo o qual as articulações visam a estrutura-
ção de ações orientadas para o desenvolvimento, partindo do conceito de 
território como a projeção espacial de relações de poder (Souza, 2013). En-
tendemos que o desenvolvimento – não como premissa abstrata, etapista e 
sempre amparado na dimensão espacial – pressupõe uma “transformação 
para melhor das relações sociais e do espaço, propiciadora de melhor quali-
dade de vida e maior justiça social (Pires et al., 2011, p. 286). 

No debate sobre governança, o conceito de desenvolvimento também 
está ancorado na busca do enfrentamento da heteronomia, ou seja, do qua-
dro de assimetria estrutural de poder. Nesse processo, agentes privados, 
estatais e sociedade civil se relacionam para pensar em estratégias de inova-
ção para o desenvolvimento econômico e espacial, se organizando a partir 
de diferentes instâncias de poder. 

Cada dinâmica produz formas de organização espacial que se modificam 
de acordo com os níveis de articulação e maturidade dos projetos, acarretan-
do diferentes modos de territorialização. As estruturas de governança atuam 
como alavancas da competitividade e do desenvolvimento territorial das re-
giões e aglomerados produtivos.

As diferentes formas de se estruturar a governança territorial permitem 
a tipificação de modelos distintos (Quadro 1), conforme a maior ou menor 
cooperação dos agentes territorializados, suas origens e finalidades. Assim, 
podemos verificar o papel dos agentes e instituições e sua organização, bem 
como o do Estado em suas três esferas (federal, estadual e municipal) para 
interpretar a sua importância na construção da governança territorial.

Quadro 1 – Tipos de governança territorial

Tipo de Governança Características

Governança Privada

Refere-se a organizações privadas dominantes, que impulsionam e 
pilotam dispositivos de coordenação de recursos com objetivo de 
apropriação privada do território. Nesse caso, a grande empresa 
(um grande grupo) aparece como o motor do sistema que estrutura 
o espaço produtivo local e regional.

Continua na próxima página...
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Tipo de Governança Características

Governança Privada-
Coletiva

O ator-chave é uma organização formal que agrupa operadores 
privados e impulsiona a coordenação de recursos e estratégias. En-
contram-se, nesse caso, os sindicatos patronais e empresariais que 
agrupam operadores privados, estruturando o espaço produtivo 
local e regional.

Governança Estatal-
Privada

O Estado e as instituições públicas impulsionam a coordenação de 
recursos e estratégias territoriais com o setor privado por meio dos 
órgãos públicos, autarquias e serviços coletivos, demandados por 
atores públicos ou privados do território.

Governança Privada-
Estatal

As organizações privadas se valem de fóruns e locais privilegiados 
de debate com o Estado para propor e guiar os processos de articu-
lação das redes de poder com a finalidade de organizar e desenvol-
ver seus setores e territórios.

Governança Pública-
Tripartite

Refere-se a instituições públicas, organizações privadas e da socie-
dade civil, que juntas impulsionam a coordenação compartilhada 
de recursos e estratégias territoriais através de Câmaras, Conse-
lhos, Consórcios, Comitês, Agências ou Fóruns voltados à gestão 
das políticas públicas. São situações mistas e raras, de autonomia 
relativa e sem domínio unilateral - a priori ou ex-ante.

Fonte: Adaptado de MARCUSSO, 2018.

A tipologia de governança define as lideranças que tomam frente na orga-
nização territorial, os atores que governam o território e o ator preponderante 
que iniciou a articulação entre os agentes. Esse tipo de formulação possibilita 
a classificação dos modelos de governança territorial presentes na realidade. 

A primeira experiência de governança territorial no país, já na década de 
1990, foi representada pelos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (CORE-
DES), no Rio Grande do Sul e, posteriormente, pelas Câmaras Setoriais, os Ar-
ranjos Produtivos Locais, os Circuitos Turísticos Intermunicipais, os Consórcios 
Intermunicipais e os Comitês de Bacias Hidrográficas (Pires et al., 2011).

Ao aprofundar a análise, podemos elencar os princípios da governança 
territorial para visualizar o grau de compromisso dos atores com a lógica 
coletiva dessa governança, demonstrando a maturidade de adesão às estru-
turas da governança (Quadro 2).

Quadro 2 – Princípios básicos da governança territorial, democrática e triparte

Princípios Básicos Características

Foco

Clareza na definição dos objetivos da estrutura institucional, facili-
tando a atuação dos gestores e participantes, e o ponto para onde 
convergem as ações relacionadas com as políticas públicas de âm-
bito local/regional, estadual e nacional.

Continua na próxima página...
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Princípios Básicos Características

Mecanismos

Dispositivos que buscam divulgar e operacionalizar os princípios 
da governança territorial (reuniões, grupos de trabalho, audiên-
cias, mesas de negociação etc.), direcionadas para atingir as expec-
tativas dos agentes.

Transparência

Qualidade das relações sociais entre os atores, permitindo evidên-
cia nas ações direcionadas aos objetivos, clareza na definição das 
funções e responsabilidades dos atores, além do compromisso 
dos gestores e lideranças com a publicação e acesso púbico às in-
formações e dados.

Participação

Qualidade e equilíbrio da composição da representação social e 
política, permitindo o ato ou efeito de tomar parte nos processos 
decisórios, respeitando-se as condições de igualdade/desigualda-
de dos atores, organizações e instituições.

Representatividade

Qualidade democrática da participação social e política dos ato-
res, garantindo aos representantes um discurso coletivo que per-
mite saber quem participa, como se participa e as consequências 
da participação.

Accountability
Qualidade da responsabilidade e obrigação de geração de infor-
mações e dados, de prestação de contas, de interação de argu-
mentos e de justificar ações que deixaram de ser empreendidas.

Coerência 

Qualidade das ações e da integração dos agentes com o foco, o 
estado ou a atitude de relação harmônica entre situações, aconte-
cimentos ou ideias, capazes de fortalecer a prática de gestão terri-
torial descentralizada para promoção de acordos e ajustes relacio-
nados ao projeto de desenvolvimento.

Confiança 

Efetividade e consenso das ações, segurança ou crédito deposi-
tado nas lideranças e gestores, que inspiram a cooperação e as 
boas práticas da gestão territorial descentralizada, para promo-
ção de acordos e ajustes relacionados ao projeto de desenvolvi-
mento da governança.

Subsidiaridade
Recursos da estrutura para auxílios, agentes ou elementos que re-
forçam ou complementam outros de maior importância, ou para 
estes convergem.

Autonomia Faculdade relativa da estrutura de se reger por si mesma em rela-
ção ao Estado e as políticas públicas.

Fonte: Pires et al., 2017.

A partir da visão dos princípios que norteiam a noção de governança, é 
possível considerar que esta constitui um recurso específico do território, se 
articulando em prol de seu desenvolvimento (Benko; Pecqueur, 2001). Quan-
to maior o compartilhamento das decisões em uma estrutura de governança 
territorial, maior a satisfação de seus integrantes diante da contemplação 
de seus objetivos. Dessa maneira, a governança aparece como abordagem 
teórica justamente quando se constroem modalidades diferentes de admi-
nistração político-regional/local, com consensos e redes de poder entre em-
presas, poder público e entidades civis (Pires et al., 2011).
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O exercício da governança territorial acontece por meio da atuação dos 
diferentes atores, instituições, Estado e organizações da sociedade civil, em 
redes de poder socioterritoriais. Dentro dessas novas formas de organiza-
ção, os territórios se transformam no “fio condutor” das estratégias de gover-
nança e de desenvolvimento territorial (Veiga, 2002).

Dessa maneira, os territórios se tornam “fonte de desenvolvimento” (Ay-
dalot, 1986), de modo que desenvolvimento e governança permanecem 
atrelados pela noção de território. Então, para se pensar o desenvolvimento 
em tempos de globalização, é fundamental que se tenha o território como 
elemento condicionante, no qual as políticas, as organizações e a governan-
ça são recursos a um só tempo disponíveis ou a serem criados.

Assim, o desenvolvimento territorial é o resultado de uma ação coletiva 
intencional de caráter local, constituindo um modo de regulação territorial. 
Trata-se, portanto, de uma ação associada a uma cultura e plano de institui-
ções locais, tendo em vista arranjos de regulação das práticas sociais (Pires; 
Muller; Verdi, 2006).

Ao considerarmos a relação entre conceitos de território, governança e 
desenvolvimento, devemos levar em conta que os aspectos de governan-
ça constituem um recurso específico para promover o desenvolvimento do 
território. Assim, território, governança e desenvolvimento estão interliga-
dos pelas relações de poder criadas pelos acordos e compromissos firma-
dos pelos atores territorializados social, cultural e economicamente. E se o 
objetivo final é o desenvolvimento territorial, este depende cada vez mais da 
organização social e da criação de espaços de diálogos e negociação entre 
os diferentes atores sociais em prol de uma meta comum para garantir um 
desenvolvimento econômico territorialmente equilibrado, socialmente justo 
e ambientalmente sustentável (Pires, 2016).

Esse encadeamento teórico entre território, governança e desenvolvimen-
to é a base para entendermos as construções de governanças a partir da 
cerveja. Um dos principais elementos de governança territorial da cerveja 
consiste em sua Câmara Setorial no MA. Contudo, para entendermos sua 
dinâmica, é preciso olhar para a instituição das Câmaras Setoriais no minis-
tério e compreender suas relações de poder no espaço.
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OS MOVIMENTOS DO PODER COM AS 
CÂMARAS SETORIAIS NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Como vimos, a redemocratização no Brasil foi fundamental para ampliar 
os canais de participação social e gerar um novo marco na regulação das 
relações entre capital, Estado e sociedade civil organizada. Nesse contexto, 
o governo Sarney estabeleceu o Decreto nº 96.056/1988, que, no âmbito da 
política de desenvolvimento industrial, criou as Câmaras Setoriais com a ideia 
do compartilhamento do poder entre órgãos governamentais e a iniciativa 
privada. Nessa época, as câmaras preconizavam as ações voltadas para a po-
lítica de incentivos e preços para os diferentes ramos da produção industrial, 
sendo a mais exitosa a automobilística, no início da década de 19901.

A transição das Câmaras Setoriais para o Ministério da Agricultura (MA) 
se deu por meio da Lei nº 8.028/1990, que, ao organizar o Poder Executivo, 
criou o Conselho Nacional de Agricultura (CONAGRI). A partir da regulamen-
tação dessa lei, foram criadas as Câmaras Setoriais especializadas em pro-
dutos, insumos ou atividades rurais. Por fim, a Lei nº 8.171/1991, conhecida 
como Lei Agrícola, instituiu o Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA) e 
lançou mão das câmaras como sua estrutura funcional.

Esse diploma legal é um marco importante para a representação dos blocos 
socioterritoriais de poder, com a possibilidade de fomentar uma maior partici-
pação e criar fóruns democráticos de representação. Contudo, havia ainda a li-
mitação não combatida pela lei de privilegiar os interesses do poder dos gran-
des produtores rurais na construção das políticas públicas (Delgado, 1994).

Nesse contexto, foram abertas diversas Câmaras Setoriais. Sua composi-
ção envolveu entidades de representação dos setores produtivos de diversas 
categorias, órgãos públicos e também trabalhadores, apesar da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) ser a única a parti-
cipar (Takagi, 2000). 

Já a Portaria nº 535/1996 do MA criou o Fórum Nacional de Agricultura 
(FNA) que, através de um modelo de parceria público privada, traçou políti-
cas públicas para as cadeias agroprodutivas, com a adesão de cerca de 500 
lideranças do setor agrícola. Amparado por sua base política, o então presi-

1	 Entre 1992 e 1995, a Câmara Setorial do setor automobilístico promoveu acordos sobre preços, tributação 
e relações capital-trabalho, inovando as articulações entre empresariado e trabalhadores (Oliveira, 1993; 
Zauli, 1997). Contudo, acordos externos, como o de carros populares, abalaram o ambiente institucional.
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dente Fernando Henrique Cardoso fortaleceu o FNA como instrumento para 
aprimorar o agronegócio nacional através da perspectiva do setor privado 
como um dos principais responsáveis pelo “desenvolvimento do país”. Em 
entrevista concedida, o Ex-presidente da república comenta que  “O governo 
entra com sua parte no suporte à produção, no direcionamento de recursos, 
na proteção e defesa da concorrência, na infra-estrutura e na garantia de um 
arcabouço jurídico” (Cardoso, 1997, p. 3).

O fórum organizado pelo Ministério da Agricultura teve forte participação 
do setor privado, por meio da figura do vice-presidente da Associação Brasi-
leira do Agrobusiness (ABAG), Roberto Rodrigues, que defendia o FNA como 
parte da reformulação do Estado na ótica neoliberal, rompendo com o mo-
delo corporativista do Estado protetor e provedor para “buscar no mercado 
a nossa interação, a nossa energia. O FNA é fruto de uma nova atitude, da 
procura de novos paradigmas, formadores de uma nova consciência de par-
ceria e cidadania para a construção compartilhada do futuro, do interesse de 
todos” (Rodrigues, 1997, p. 7).

Dentre os produtos entregues pelo FNA, merece destaque a proposta da 
nova estrutura, organização e dinamismo do CNPA, no contexto do Progra-
ma de Reorientação Institucional do Ministério da Agricultura (PRIMA), criado 
pelo Decreto nº 2001/19962. O objetivo do PRIMA também aponta para a 
divisão bipartite do poder entre governo e setor privado, buscando a refor-
mulação institucional do Ministério da Agricultura dentro da visão de cadeias 
agroprodutivas, a partir dos novos cenários internos e externos, determina-
dos pela globalização econômica, pela busca da competitividade do setor e 
pela Reforma do Aparelho do Estado.

Essa visão caminha para a superação da centralidade do Estado e abre 
espaço para maior atuação dos entes privados no diálogo com o poder pú-
blico, caracterizando-se, desde sua idealização como uma governança priva-
da-estatal (Quadro 1). Isso pode ser evidenciado no desenrolar do FNA que, 
em 1997, estabeleceu 34 grupos temáticos para discutir os temas relevantes 
para o agronegócio brasileiro. Esses grupos podem ser considerados os em-
briões das novas Câmaras Setoriais. 

Como fica claro, trata-se de uma construção de discurso, ação e conven-
cimento das autoridades públicas e privadas orientadas para o mercado, 

2	 O PRIMA foi criado como unidade piloto do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, documento 
que orientou a reforma do estado promovida pelo presidente FHC (Brasil, 1995).
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reforçando a ideia defendida no presente artigo da migração de uma gover-
nança estatal-privada para privada-estatal (Quadro 1).

Nesse ínterim, foi criado o Conselho do Agronegócio (CONSAGRO) por 
meio do Decreto de 2 de setembro de 1998, que define sua composição pa-
ritária entre representantes dos setores públicos e privados e sua missão 
de articular e negociar o poder público e a iniciativa privada, com o objetivo 
de implementar os mecanismos, as diretrizes e as respectivas estratégias 
competitivas do agronegócio brasileiro, no médio e longo prazo, a partir das 
propostas do FNA.

A primeira reunião do CONSAGRO ocorreu em 8 de abril de 2003, durante 
o primeiro Governo Lula, quando Roberto Rodrigues, na época Ministro da 
Agricultura, definiu câmaras para os principais temas e setores do agronegó-
cio brasileiro. O conselho reafirmou os seis conceitos básicos nos fóruns de 
discussão entre o poder público e as instituições privadas: equidade no trata-
mento entre os diferentes elos das cadeias produtivas, qualidade nos serviços, 
garantia da segurança alimentar, competitividade, harmonização entre os se-
tores e paridade público e privado na sua gestão (Vilela; Araujo, 2006). 

Nos anos subsequentes, foram criadas muitas Câmaras Setoriais. Inicial-
mente, foram abertas 11 em 2003. Depois, esse número passou para 17 em 
2004, 20 em 2005, 23 em 2006, 29 em 2017 e, finalmente, 31 em 2019. Na 
época, também foram criadas as Câmaras Temáticas (CT), que já foram sete 
e, atualmente, são cinco (Marcusso, 2018). A diversidade de temáticas3 mos-
tra o quão importante são esses fóruns de discussão para o debate entre os 
setores público e privado, além de atuar como local privilegiado para enca-
minhar as reivindicações ao poder público. 

Com a chegada de Bolsonaro ao poder, em 2019, houve uma rápida de-
terioração dos mecanismos democráticos de participação, o que se concre-
tizou com a publicação do Decreto nº 9.759/2019, que extingue e estabelece 
diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública fede-
ral. O decreto previa a extinção de todos os conselhos nacionais, inclusive o 
CONSAGRO, mas, com relação ao CNPA, devido ao fato de este ser instituído 
por lei, se fez valer o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que limi-
tou o alcance do decreto (Pontes, 2019, on-line). 

3	 Todas as 36 câmaras do MAPA podem ser acessadas, bem como a pauta e memória das reuniões no 
site do ministério: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/camaras-setoriais-tematicas. Acesso 
em: 17 jul. 2024.
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Essa medida foi um retrocesso para os mecanismos de maior representa-
ção da sociedade civil organizada, concentrando o poder no Governo Fede-
ral, que não mais precisa debater o assunto de forma democrática. A esse 
respeito, a Procuradoria Geral da República (PGR), questionou: “Quantas vo-
zes são silenciadas com esse decreto? O que deixa de ser dito quando extin-
tos os conselhos? O que não estamos querendo ouvir?”4.

Com o CONSAGRO extinto, houve uma preocupação em relação à extinção 
das câmaras do MAPA. Porém, como elas estavam previstas na Lei Agrícola, 
vinculadas ao CNPA, foi necessário fazer o reenquadramento das câmaras. 
Com isso, a Portaria nº 253/2019 aprovou o novo regimento interno do CNPA 
e assegurou a permanência das câmaras. Mas, para isso, foi necessário re-
vogar todas as 36 portarias de criação das câmaras geradas no âmbito do 
CONSAGRO para recriá-las no CNPA, o que foi feito pela Portaria nº 13/2020.

Justamente no período de maior instabilidade política, quando as CS estavam 
ameaçadas, é que a Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Cerveja foi criada. 
Como visto, as CS são fontes de poder e representação socioterritorial, visando 
o posicionamento dos interesses dos líderes do agronegócio do Brasil, mas 
também são pontes de acesso para representação de pequenos produtores, 
que não teriam voz nas formas políticas de lobby e de influência econômica.

A CRIAÇÃO DA CÂMARA SETORIAL DA CERVEJA (CSC) NO 
MAPA E SEUS DESDOBRAMENTOS TERRITORIAIS 

O poder dentro da cadeia da cerveja sempre foi de grande importância e 
disputa, já que estamos falando de mais de 2% do PIB nacional e das maio-
res empresas de cerveja do mundo operando no território nacional. Recen-
temente, as pequenas cervejarias iniciaram sua trajetória de crescimento e 
representação política, o que contribuiu para aumentar os conflitos pela de-
fesa dos interesses de parte a parte (Marcusso, 2021).

Em meio às disputas de poder no setor cervejeiro, foi instalada no MAPA 
a Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Cerveja, por meio da Portaria nº 
201/2019, após dois anos de debates com as instituições, de convencimento 
das autoridades e de trabalhos acadêmicos (Marcusso; Limberger, 2019) que 
sustentaram a formação da CSC. 

4	 Segundo Luciano Mariz Maria, Vice-Procurador-Geral da República: “Devemos respeitar a autoridade 
do presidente da República de exercitar a prerrogativa de disciplinar como a administração pode se 
organizar, mas há a necessidade de declinar objetivamente quais as razões, os números e os nomes dos 
órgãos que quer extinguir” (STF, 2019, on-line).
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Após longo processo de negociação e convencimento, em 30 de outubro de 
2019, ocorreu a primeira reunião ordinária, que contou com a participação da 
Ministra da Agricultura, Tereza Cristina e de membros da Frente Parlamentar 
do Agronegócio (FPA) e da Frente Parlamentar Mista de Defesa da Indústria de 
Bebidas. Esse cenário mostra como foi necessário haver uma articulação entre 
as diversas redes de poder para superar as barreiras e avançar com o projeto.

A competição entre cervejarias grandes e pequenas tem suas raízes no 
século XIX, com a introdução da tecnologia de resfriamento, essencial para 
o avanço da indústria de cervejas de baixa fermentação. A união dos produ-
tores em defesa de seus direitos moldou as dinâmicas de poder na indústria 
cervejeira, culminando no predomínio das cervejas de baixa fermentação e 
na quase extinção daquelas de alta fermentação em muitos países com tra-
dição na produção de cerveja.

Marques (2014) traz uma análise primorosa das batalhas entre grandes e 
pequenas cervejarias por maior espaço comercial e políticas tributárias dife-
renciadas por parte do Estado, demonstrando a complexidade das relações 
entre os poderes público e privado, sendo que este último jamais pode ser 
considerado como um setor homogêneo.

Justamente por se reconhecer o histórico conflitivo do setor cervejeiro no 
país é que se deve dar atenção ao caráter positivo da criação da CSC, que 
reúne em um mesmo fórum de discussão diversos atores envolvidos meta-
foricamente do campo ao copo, algo impensável nos séculos anteriores. 

Como sabemos a partir das já citadas normas dos colegiados, as câma-
ras são órgãos de assessoramento do Ministro de Estado da Agricultura, 
de modo que quem for protagonista nesse fórum terá mais acesso e influ-
ência ao alto escalão do poder ministerial dentro do MAPA. Um exemplo 
disso foi a disputa pelo posto de presidente da CSC. Após debate entre 
os representantes das grandes e pequenas cervejarias, optou-se por uma 
versão rotativa da presidência, com a primeira cadeira ocupada por um 
representante das microempresas.

Nas 24 entidades de criação da CSC, temos representantes dos produto-
res agrícolas; da pesquisa; de insumos, como latas e garrafas; do setor pro-
dutivo; dos trabalhadores; do associativismo; do varejo; pontos de venda; 
turismo etc.5 Assim, 83% dessas entidades têm sede no Distrito Federal e são 
de abrangência federal, ou seja, estão no centro do poder, representando 

5	 A lista completa está disponível na Portaria MAPA nº 13, de 15 de janeiro de 2020 de criação da CSC.
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sua classe no país todo, sendo que 42% representam a indústria, 21% o co-
mércio e 17% a agricultura. Já a representação do governo aparece com 8% 
e a dos trabalhadores, da pesquisa e da sociedade figuram com apenas 4%.

Nessa distribuição, a disputa entre o agricultor e a indústria é um dos pon-
tos de atenção nas câmaras do MAPA, sobretudo nas câmaras de produtos 
agroflorestais e de proteína animal. No caso da CSC, essa disputa é menor, 
uma vez que o Brasil importa aproximadamente 100% do lúpulo e 70% do 
malte para produção nacional (Beer Art, 2018, on-line). Outro ponto de des-
taque é a baixa representatividade dos trabalhadores e da sociedade civil. 
Essa constatação reforça a noção de uma governança bipartite entre gover-
no e empresários, passando longe do ideário de uma governança tripartite 
democrática (Marcusso, 2018). Não obstante tais limitações, a configuração 
da CSC somente foi possível graças à ação do Estado via MAPA, orientando 
o setor para que houvesse participação do maior número de representantes 
possível, incluindo a trabalhadores e consumidores. Ou seja, com essa medi-
da ressaltamos a questão da governança e o papel do Estado como membro 
coordenador, revelando sua plasticidade funcional. 

Como podemos verificar, existe uma ampla distribuição territorial das re-
des e blocos de poder. Cada entidade tem nos seus territórios a fonte de 
organização e poder para representação de seus interesses no colegiado, o 
que fica claro principalmente nos debates sobre temas regionais dentro da 
câmara e na promoção dos eventos locais de cada representante, buscando 
atrair o desenvolvimento para seus territórios.

A partir da comparação entre as definições do Quadro 2 (princípios bá-
sicos para uma governança territorial, democrática e tripartite) e da partici-
pação e observação da dinâmica das reuniões da CSC, foi possível atribuir, 
de forma subjetiva, notas de 1 a 5, referentes ao desenvolvimento de cada 
um dos dez temas avaliados (1-Baixa, 2-Média-Baixa, 3-Média, 4-Média-Alta, 
5-Alta). Como temos dez temas, com notas variando de um a cinco, as notas 
totais ficaram entre 10 e 50.

Tabela 1 – Avaliação dos princípios da governança territorial da Câmara Se-
torial Cervejeira

Nº Princípios Básicos Avaliação Nota

1 Foco Média-Alta 5
2 Mecanismos Média 4
3 Transparência Média-Baixa 3

Continua na próxima página...
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Nº Princípios Básicos Avaliação Nota

4 Participação Média-Baixa 4
5 Representatividade Baixa 3
6 Accountability Média-Baixa 3
7 Coerência Média 4
8 Confiança Média-Alta 5
9 Subsidiariedade Média 4

10 Autonomia Média-Alta 3
Total 38

Fonte: Marcusso, 2021.

A boa avaliação da CSC decorre dos entendimentos e acordos citados aci-
ma, que promovem o bom andamento das atividades. Os princípios mais 
bem avaliados foram foco, mecanismos e confiança, enquanto accountabili-
ty e transparência mostraram ausência de característica democrática desse 
modelo de governança específico das câmaras dentro do ministério. Na CSC, 
há maior representatividade de pequenos produtores estabelecendo coe-
rência das ações junto da subsidiariedade devido aos acordos tácitos e não 
tácitos do colegiado, tornando esses itens bem avaliados.

Como é de se supor, a criação de uma câmera não ocorre sem conflitos. Do 
que se pôde acompanhar na pesquisa, especificamente na primeira reunião, 
houve uma disputa pela presidência da câmara. De lados opostos, perfilaram 
os representantes das grandes cervejarias por meio do Sindicato Nacional da 
Indústria da Cerveja (SINDICERV) e o representante das microcervejarias, a 
Associação Braseira da Cerveja Artesanal (ABRACERVA). Após o debate acer-
ca da posição de cada entidade para chefiar a câmara, foi feito um acordo 
de revezamento da presidência6 entre os grandes e pequenos empresários, 
cabendo a um representante das microempresas a presidência da câmara 
no primeiro momento. A partir desse evento, foi possível reafirmar o papel 
positivo da câmara na garantia de uma representação mais balanceada e 
não apenas sobrepondo as estruturas hierárquicas de poder, segundo as 
quais os mais fortes conduzem as agendas de discussão.

Em relação ao funcionamento da CSC, houve também muitos momentos 
de convergências, de consensos e de apoio mútuo entre grandes e peque-
nos. Alguns exemplos desses processos foram: o apoio geral da câmara para 
pedidos das grandes empresas, como importação de cevada dos EUA (para 
aumentar a oferta e ter outra opção em caso de quebra de safra na Argenti-

6	  Conforme pode ser verificado na memória de reunião da 1º Reunião Ordinária da câmara.
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na, nosso maior fornecedor); a manifestação do setor na OMS (nas consultas 
públicas sobre as políticas de combate ao uso nocivo de álcool, sendo o po-
sicionamento da CSC a favor das políticas, mas contra as medidas de proibi-
ção); a prorrogação do prazo de entrada em vigência da IN65/2019 (novo PIQ 
da cerveja – devido à questão, principalmente de rotulagem) e a revisão do 
Decreto 6296/2007 (sobre ração animal) e da respectiva IN para destinação 
do bagaço de malte para alimentação animal.

As medidas das pequenas cervejarias também são endossadas por todos 
da CSC, como o pedido de indeferimento do registro de estilo de cerveja no 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), a inclusão do Sommelier 
de Cerveja no Cadastro Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), a atua-
ção do MAPA no caso Backer para provar que cerveja é um produto seguro e 
que a ocorrência foi pontual, além da audiência com o Ministério do Turismo 
para expor o setor cervejeiro e o grande potencial turístico que possui.

Nesse sentido, um resultado que mostra o impacto das ações da câmara 
no território foi a inclusão de atividades cervejeiras no programa Experiên-
cias do Brasil Rural (Ministério do Turismo, s.d.). As cervejarias rurais são 
importantes vetores do turismo cervejeiro, que geralmente é uma atividade 
urbana. Assim, o movimento da CSC foi fundamental para potencializar o 
desenvolvimento dos territórios da cerveja rural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como pudemos verificar, a abertura político-econômica e o aumento da 

participação da sociedade organizada nos debates políticos após o período 
de redemocratização forneceram amplo campo de conflitos e disputas de 
poder que não escaparam a nenhum espaço.

Retomando as reflexões de Bob Jessop (2017, p. 289), a prática da gover-
nança é a expressão do processo de recalibração do poder estatal. Isso ocor-
re “quando o Governo faz um uso mais extensivo de redes e outros modos 
de governança como meio para manter sua eficácia política frente a crescen-
te complexidade social”.

O encadeamento da noção de governança, território e desenvolvimento 
nos colocou em uma posição teórica privilegiada para analisar a formação dos 
blocos de poder socioterritoriais da cerveja, seus pactos, o modelo de gover-
nança e o enquadramento da CSC nos princípios da governança territorial.

O modelo de governança da CSC pode ser considerado do tipo privado-
-estatal, já que os entes privados guiam as discussões dentro do colegiado e 
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traçam os caminhos para o desenvolvimento do setor e de seus territórios. 
As ações levantadas nas entrevistas e nas atas de reuniões expuseram os 
pontos de atuação da câmara, tais como a importação de cevada dos EUA, 
a manifestação do setor na OMS, a prorrogação do prazo de entrada em 
vigência do novo PIQ da cerveja e a revisão do decreto sobre ração animal. 
As entidades, lideradas pelo presidente da câmara conseguem mover ações 
de influência no governo, no setor e no território, já que esses pontos geram 
ações de promoção do território, mesmo de forma indireta, como no caso 
do sucesso da ação da câmara em melhorar o arcabouço normativo da des-
tinação do bagaço de malte para ração animal, promovendo a integração 
produtiva de territórios da produção de cerveja e de criação de gado.

Observando a dinâmica da CSC, verificamos que seu funcionamento até o 
presente momento está em consonância com seus objetivos e pressupostos. 
Se, por um lado há disputas por representatividade e pautas específicas de 
cada segmento são levantadas, por outro, observa-se também a formação 
de consensos e de medidas protetivas do setor, uma vez que seus acordos 
estão bem firmados. Porém, é necessário atentar para o fato de que os con-
flitos mais estruturantes podem romper as concertações em prol do setor e 
de seus territórios

É importante destacar que a câmara propiciou uma aproximação entre os 
membros, focando em ações de interesse comum e deixando a guerra con-
correncial de fora desse fórum, uma vez que não há consenso nesse ponto 
entre as partes (Marcusso, 2021). Diante desse cenário, surgiram ações em 
parceria entre as entidades, como a criação de um programa de gestão da 
qualidade para cervejarias, iniciativa inédita entre grandes e pequenos pro-
dutores em prol da qualidade da cerveja no Brasil.

Assim, podemos afirmar que, para o desenvolvimento do setor e dos ter-
ritórios nele envolvidos, a existência da CSC é um aspecto positivo para a di-
visão do poder e representação dos menores produtores. Já para as grandes 
empresas, a CSC contribui para a validação dos seus pleitos de forma coleti-
va. Por fim, observando-se a governança territorial tripartite democrática, 
pode-se afirmar que: ruim com a câmara da cerveja, pior sem ela. 
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